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1. Estado novo: implicações histór-icas

"O Sindicalismo como obra de aproximação entre
o patrão e o operário;"

Alceu Amoroso Lima

Qualquer tentativa de abordagem da práxis corporativa estado-
novista deve passar pela ambivalência da ação política getulista
e a tentativa de análise dessa ação dentro do contexto histórico.

As interpretaçõs, por vezes, tentam subestimar o papel das
idéias, ocupando as análises numa práxis personalista. João de Scan-
timburgo explica que o Estado Novo "não tinha ideologia", já
que se resumia no "regime do presidente". 1 Skidmore resolve o
problema, dizendo que era um regime "sem qualquer base ideológica
consciente, fruto de uma criação altamente pessoal't.? Ou ainda,
como afirma Carone, que o sistema estadonovista se afirmou "segun-
do as circunstâncias", percebendo-se que "falta orientação única,
ideologia e política". 3

Tomando como base as duas afirmações iniciais, a instalação
do Estado Novo estaria ligada intimamente às condições históricas
que, acrescidas das atitudes "heróicas" de Vargas, levaram o pro-
cesso histórico ao Golpe de 37. Essa interpretação deixa-nos a
idéia de que qualquer regime político se fundamenta em um conjunto
de condições, dentro das quais atuam elementos de ocupações especí-
ficas, conforme sua consciência, refletida na situação. Fruto da
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atuação de personagens específicas, delimitados pelo "senso co-
mum".

Já Carone delineia urna posição dualista no regime de 37.
Na dicotomia entre a idéia e a práxis o Autor opta pela segunda.
A posição de Carone, manifesta no pragmatismo, resulta nas situa-
ções direcionais tornadas em vista das condições conjunturais da
sociedade brasileira. Sem dúvida, essa atitude pragmática estaria
conjugada a diretrizes governamentais formuladas anteriormente.
Portanto, a adequação das decisões implica necessariamente urna
postura ideológica. 4 Vale dizer que ideologia não sugere apenas
urna forma estável de valores, nos quais é submetida a sociedade.

Pelas posturas mencionadas, a criação do Estado Novo implica
em urna complexidade causal, de forma que o processo histórico
norteia a irredutível vontade pessoal, acrescido de urna percepção
da realidade pelos interesses da sociedade corno um todo.

Um segundo ponto, importante, é discutido na historiografia
recente. O movimento de 1930 é abordado corno momento inicial
de um processo que vai culminar no Estado Novo. 5

Independentemente de 1930 ter sido promovido pela "burgue-
sia industrial" ,6 pela classe média," pela articulação de grupos oligár-
quicos, classe média e proletariado e oligarquia militar.ê ou ainda,
por grupos anti-oligãrquicos.? configura-se no período posterior urna
conjunção heterogênea de forças na formulação da base do Estado
que irão atuar na organização do sistema político pós 30. A composi-
ção heterogênea das bases políticas imporá urna posição de autono-
mia relativa do Estado. Em outras palavras, a divisão das bases
políticas dará ao Estado a oportunidade de urna gradativa centra-
lização.

Abre, portanto, a possibilidade de analisar a modernização
por via de interferência do Estado no processo produtivo.

A crise do domínio oligárquico permitiu que pressões de vários
setores fossem cada vez maiores. Estas pressões políticas, resultantes
da urbanização e do desenvolvimento industrial. exercem efeitos
desorganizadores sobre a estrutura oligárquica, abalada pela crise
do café. Esta possibilidade consolida o "estado de compromisso". 10

institucionalizado na constituição de 1934, num momento de maior
confluência do liberalismo político (1933-1934).

O "estado de compromisso" entre os diversos grupos manteve
um equilíbrio, pela incapacidade dos grupos isoladamente assumirem
o controle do Estado. além dele representar os interesses-dos delI\3ÍS.
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o estado de equilíbrio, circunstancial, efetivamente colabora para
o Estado reestruturar o sistema político, envolvendo novas formas
de domínio social.

A autonomia política do Estado pressupõe uma atuação diversi-
ficada no sentido de conjugar forças entre os diversos grupos, conso-
lidando sua autonomia. A primeira postura viria com o decreto
de sindicalização 0.0 19.770, de março de 1931, a segunda pelo
conjunto da política de caráter corporativo-modernizante. Desta for-
ma, caberia perguntar se o Brasil adquiriu esse caráter modernizante
antes ou após 37, e se a regulamentação das relações de trabalho
são características expressivas. A História Brasileira de 1930-1937
corresponde à fase de elaboração da legislação trabalhista, explícito
na regulamentação do trabalho urbano-industrial. Isso representa
que precisamos buscar este caráter modernizante antes de 37.1l

A preocupação do Governo Vargas foi de estabelecer uma atitude
de aproximação com as camadas médias e empresários industriais.
A dependência do mercado externo determinou a vulnerabilidade
do sistema econômico brasileiro diante das crises internacionais.
A solução estaria em medidas que eliminassem as barreiras à moder-
nização, golpeando a estrutura agro-exportadora paulista.

O processo de industrialização trazia, como conseqüência, dois
novos segmentos para a sociedade brasileira: a burguesia industrial
e o aumento do operariado. As inquietações sociais, a política repres-
siva e conciliatória do governo deixavam de concentrar-se nos cen-
tros urbano-industriais, espalhando-se a todo o território nacional.
Manifestações radicalizadas P entre esquerda e direita, representadas
pela ANL e pela AIB, levavam ao fortalecimento do executivo,
concretizado no fechamento do Congresso e das assembléias esta-
duais. A "existência de um clima de anarquia comunista" leva
o pedido à Câmara para impor o estado de sítio, obtido por 162
votos contra 52. A aprovação da Lei de Segurança Nacional vem
juntar-se à Comissão Nacional de Repressão ao Comunismo, entre-
gue aos integralistas.

As linhas do Estado de 1930 a 1937 orientaram-se no sentido
de captar junto à sociedade setores que poderiam implementar a
identidade na representação política, legitimando posturas adotadas
pelo governo.

Uma terceira hipótese, concatenada às anteriores, reforça
a idéia da autonomia- do Estado. Trata-se do projeto de unidade
e integridade nacional, colocado a partir das teses da centralização
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do poder. Esse ideário nacionalista tem sua origem nas lideranças
representativas das oligarquias agrárias paulistas e mineiras, espe-
cialmente. Projeto nacionalista, cuja base estava calcada nas contra-
dições internas da sociedade brasileira, reflexo da dependência exter-
na, buscava a adequação dos recursos nacionais (materiais e institu-
cional) para a autodeterminação, dentro do modelo de superação
do individualismo, na' integração social, pelo corporativismo.P Este
ideário eliminaria os conflitos sociais pela harmonização dos interes-
ses das diversas classes sociais. O projeto centralizador e autoritário
contrapunha-se às experiências liberais do início dos anos 30.

O corporativismo pode ser definido

"como doutrina que propugna a organização da coleti-
vidade, baseado na associação representativa dos inte-
resses e das atividades profissionais (corporações):
Propõe, graças à solidariedade orgânica dos interesses
concretos e às fórmulas de colaboração que daí podem
derivar, a remoção ou neutralidade no plano econômi-
co, a luta de classes no plano social, as diferenças
ideológicas no plano político" .14

No plano geral do corporativismo tem-se a necessidade de
remover os

"interesses intermediários entre o indivíduo e o Esta-
do, sendo portanto incompatível com o projeto de mo-
dernização do sistema político", 15

exigindo o rompimento da "teia" corporativa, funcionando como
barreira às inovações das sociedades industriais.

O modelo corporativo se apresenta politicamente como alterna-
tiva ao modelo representativo democrático. Preconiza uma democra-
cia orgânica, onde o indivíduo não terá valor como entidade numéri-
ca, mas como portador de interesses precisos e identificáveis. Colo-
ca-se como dualista a colaboração entre as classes sociais como
positiva e a organização sindical autônoma como conflitantes e
pessimistas. O corporativismo brasileiro devia ser uma resposta às
pressões sociais, maS sem tomar a si o exclusivismo na resolução
dos conflitos. Segundo Luiz Werneck Vianna, o corporativismo
se limitaria a 1) condenação da iritervenção do governo no sistema
produtivo, a fim de contornar a crise econômica, 2) adequação
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à ideologia outubrista; 3) garantir a "paz social" no setor urbano-in-
dustrial, controlando politicamente a classe operária, cujo potencial
desagregador poderia ameaçar o equilíbrio instável reinante nas clas-
ses dominantes.l"

A reorganização prática do corporativismo teórico promovido
pelo Estado Novo não é a tradução do elemento construtor da
burguesia industrial brasileira, atuando mais na forma de protetor
do capital e do controle da organização sindical, que por sua vez
possibilita um certo trânsito de interesses no conjunto da sociedade.
A adesão ao modelo corporativo nem sempre se impõe, mas se
dá frente a um inimigo comum (a livre organização sindical), possibi-
lidade da proteção à sua capacidade de acumulação.

A consolidação do corporativismo no Estado Novo traz consigo
as especificidades históricas da "formação social" 17 da sociedade
brasileira nos anos 30. Sua articulação no Brasil encontra pontos
a seu favor: a autonomia do Estado, pela incapacidade dos setores
monopolizarem-no a seu favor, controlando os demais setores; pelo
vazio do poder após 1930 e o estabelecimento do estado de compro-
misso, institucionalizado em 1934; o projeto nacionalista-centra-
lizador, oriundo da Primeira República, absorvido na sua essência
teórica pelo Estado Novo.

'~' Corporativismo contra - revolucionário

A Rerum Novarum manifesta objetivamente o ideal corpora-
tivo, construído a partir da intervenção de teóricos legitimistas
e católicos. Toda a questão retoma ao ensejo da discussão em
tomo da Revolução Industrial, quando da consolidação do individua-
lismo liberal. O corporatívísmo da Igreja se desenvolve à margem
da modernização econômica, tentando soluções por meio da harmoni-
zação. entre as partes envolvidas: o empregado e o empregador.
P1V\pôe a solução da "questão operária" através dos elementos inter-
mediários, como' a família, a corporação profissional e a descentra-
lização da sociedade; estes seriam os remédios dos problemas sociais.

O ideal do equilíbrio aparece como elemento de contraposição
à estrutura de acumulação de capital. O projeto de restauração
equipara-se às sociedades tradicionais e estáveis, mas organicamente
hierarquizadas, sem antagonismos sociais.

O corporativismo da Rerum Novarum adquire uma textura
menos passadista e mais realista, quando afirma que
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"para a solução da questão operária, muito poderão
contribuir os capitalistas e os próprios operários, com
instituições ordenadas a oferecer oportuna ajuda aos
necessitados e a aproximar e unir as duas classes entre
si" .18

Os meios para a aproximação seriam as associações corpora-
tivas. Segundo Ludovico Incisa.l? as associações propostas pelo
papa Leão xm poderiam ser só de operários e associações mistas
de ' operários e empregadores da mesma categoria. Dois aspectos
aparecem nessa colocação: o primeiro, que a Igreja reconhece a
existência da luta de classes, mesmo que não a aceite; segundo,
o pluralismo das organizações de operários.

Sem dúvida, a forma proposta nesses termos tem uma combina-
ção de liberalismo e corporativismo. Alceu Amoroso Lima conceitua
o corporativismo,

"como uma nova fórmula social, que na Idade Média
se realizou de certo modo e que volta agora a baila,
em novos moldes, como resultado da falência dos dois
erros iguais e contrários - o individualismo e o socia-
lismo. A subordinação do bem comum ao bem próprio,
como queria o primeiro - e ao aniquilamento deste
naquele, como queria o segundo, sucede o corporati-
vismo com maior dose de bom senso, articulando um
no outro, em suas recíprocas constantes. Nem coloca
o Estado ('o mais frio dos monstros frios' de Nietzsche)
ao serviço do indivíduo, como queria Spencer, nem
coloca o indivíduo ao serviço da coletividade, como
querem as diferentes escolas socialistas. A idéia corpo-
rativa é uma conseqüência do reconhecimento de que
o homem não pode ser, socialmente, desligado dos
grupos naturais a que pertence". 20

E continua Amaral Fontoura, "o corporativismo retoma os princípios
econômicos das corporações medievais: a) a proibição da usura;
b) o salário justo; c) o preço justo. Finalmente o conceito de corpora-
tivismo inclui as Instituições do sindicalismo, do cooperativismo
e do "distributismo't'.ê!

Essa forma corporativista nos remete a duas questões funda-
mentais: a nostalgia da sociedade medieval e estável e a contrarie-
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dade de associações autônomas e pluralistas com o modelocorpo-
rativo assumindo a idéia da colaboração e harmonia entre as classes
no sistema orgânico. Amaral Fontoura, quando se refere ao corporati-
vismo na economia, diz

"os trabalhadores de uma mesma profissão ou classe
passam a constituir uma corporação perfeitamente re-
gulada, com seu estatuto próprio com seus direitos
e deveres bem discriminados em lei, com um órgão
especial de defesa da classe. A comunidade deixa de
ser constituída por indivíduos para ser formada por
classes de produção, isto é, corporações. Também o
indivíduo não pode mais falar por si: seus direitos
têm 'que ser sempre defendidos por intermédio do seu
órgão de classe. E com isto todos ganham: é melhor
para os trabalhadores, porque 'a união faz a força'.
E é melhor para a sociedade por que há menos lutas,
mais ordem social".

Cita o artigo 140 da Constituição

"a economia da produção será organizada em corpora-
ções, e estass como entidade representativas das forças
do trabalho nacional, colocadas sob a assistência e
a proteção do Estado, são órgãos deste e exercem
funções delegadas do poder público" .22

É certo que o pensamento de Alceu Amoroso Lima e Amara!
Fontoura não representa a unanimidade das posições católicas, mas
prenunciam o projeto autoritário de organização da sociedade brasi-
leira. O apelo ao sindicalismo livre e pluralista tem a tática da
não confrontação direta de classes sociais antagônicas. Evidente
que a institucionalização do pluralismo sindical advém do período
de predominância liberal (1933-1935), assinalados pelo pluralismo
político.

A contrariedade da legislação sindical do decreto n° 19. 770
de 1931 com os princípios corporativistas da Igreja Católica se
projetará para o campo político e ideológico, pela ação da LEC
e dos Círculos Operários.

A'Igreja enfrentou historicamente situações em que fora expul-
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sa do Estado, como, por exemplo, as revoluções burguesas. Estas
experiências exigiram a articulação de um projeto mais adequado
à realidade de participação do. poder junto do Estado, ou mesmo
a tentativa de retomar a hegemonia de pensamento sobre a sociedade
civil. Para o caso brasileiro a formação do laicato e do Centro
D. Vital contribuíram para o conhecimento da realidade nacional
e das especificidades culturais,

Segundo Luiz W. Vianna, a Igreja através dos movimentos
laicos, como a Ação Católica, partidos e sindicatos, estava interes-
sada em recuperar a sua influência sobre a sociedade civil.23 Esta
expressão foi ponto de apoio às atividades do governo Vargas no
Estado Novo, fundamentação na qual a Igreja colaborará, através
dos Círculos Operários, no tratamento da "questão social". Colo-
ca-se dentre os objetivos da criação e expansão do circulismo a
constante busca do reconhecimento dos sindicatos filiados no MTIC,
incorporando-os ao corporativismo estadonovista. Um segundo pon-
to de contato entre o projeto político-ideológico da Igreja e o Estado
configura-se no combate ao comunismo.

3. A igreja como grupo de pressão

Na introdução desse artigo, procuramos demonstrar a consoli-
dação do Corporativismo nos anos 30, averiguando os fatores inter-
nos que possibilitaram o monopólio estatal no controle das relações
sociais. Dentre os grupos presentes na estruturação do corporati-
vismo, mas incapazes de assumir e controlar o aparelho político-bu-
rocrático do Estado e da sociedade civil, estava a Igreja. Necessário
faz-se verificar o comportamento dessa instituição dentro das articu-
lações político-partidárias, no estabelecimento do "Estado de Com-
promisso" ratificado na Constituição de 1934.

A Igreja assume a função de "grupo de pressão" para conquis-
tar espaço político>' dentro da sociedade civil. Entende-se como
"pressão" a atividade de um conjunto de indivíduos formalmente
unidos por motivações comuns que buscam influenciar nas decisões
que são tomadas pelo poder político a fim de mudar ou conservar
o status quo da sociedade frente à ameaça de outros grupos. Por
tanto, as atividades, conjuntamente coordenadas, possibilitam a ob-
tenção de acesso ao poder político.ê'

Os grupos de pressão surgem frente a problemas 'imediatos,
com base nos seus interesses, articulam posições estratégicas para
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fazer-se presente no controle da questão, através da sua capacidade
organizacional. Tais grupos marcam sua presença na prestação de
serviços ao grupo que representam ou seus associados.

Embora os grupos de pressão surjam como organizações que
tenham como objetivo transformar a sociedade, seja para mantê-Ia
ou ainda para introduzir mudanças na organização político-insti-
tucional em seu favor, a pressão num primeiro momento não é
necessariamente perceptível para o eleitorado, mas tem a função
de controlar partidos e candidatos. Atuam também na formação
de líderes e no recrutamento de indivíduos que possam dirigir a
ação dos grupos de pressão. Ao mesmo tempo que os partidos
são controlados, exercem atividades autônomas. O exercício da pres-
são faz-se por intermédio de elementos que colocam na atividade
prática sua capacidade de pressão sobre o espaço político a ser
conquistado. Nesse caso se procura influenciar determinado número
saficiente de deputados para conseguir medidas legislativas.

As probabilidades de sucesso são condicionadas pelos recursos
à sua disposição. Podemos destacar dois níveis de recursos: a dimen-
são: da capacidade organizacional e a representabilidade no conjunto
da sociedade em análise. Tomando o primeiro recurso e projetando-o
sobre a realidade brasileira nos anos 20 e 30. verificamos a dimensão
nacional da Igreja em ritmo crescente. Sua capacidade de alicerçar
a sua posição na intelectualidade brasileira. especialmente em 1921
na fundação da Revista A Ordem e no ano seguinte do Centro
D: Vital. A sua ampla dimensão caracteriza-se pela capacidade dou-
trinária de integrar a sociedade e não apenas pela atuação geográfica,
pois pretendia reformar a sociedade de maneira conjuntural, alicer-
çando sua posição numa "educação para o capitalista e a moralização
do operariado".

A representabilidade deve ser interpretada pelo exercício da
liderança na base do grupo de pressão. Sendo que a eficácia pode
ser verificada pela receptividade das propostas no meio social e
a resposta positiva do eleitorado aos candidatos representantes dos
grupos de pressão. Neste sentido a atuação caracterizar-se-á no
meio operário. A interpretação desse ponto permite-nos analisar
o papel político subjacente aos Círculos Operários como elemento
de representabilidade.

Associações operárias organizadas dentro dos princípios traça-
dos pelas encíclicas papais nos CO aparecem como componentes
intermediários de legitimação da pressão da Igreja. Percebe-se que
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os grupos de pressão atuam com seus recursos materiais e doutriná-
rios junto às associações operárias ou no governo. A envergadura
do fato permite-nos afirmar que as características. que os ·grupos
de pressão assumem. envolvem uma rígida hierarquia. organização
e um plano de disciplina. capaz de assegurar o consentimento e
a obediência do indivíduo nele inserido.

Apesar da Igreja Católica ter perdido no período da República
Velha seu papel totalizador sobre a sociedade. não deixou de recupe-
rar terreno em instituições como a escola. A perda do sentido univer-
salizante na sociedade civil a obriga a um reexame da posição
normativa e funcional. O liberalismo visto pela Igreja comportava
o novo sentido da vida comunitária na organização das bases de
receptividade da doutrina e da ação do laicato na Ação Católica.
articulando-se nos partidos políticos.

4. Círculos operários:
harmonia e passividade

A criação dos Círculos Operários no Rio Grande do Sul. no
início dos anos 30. integra-se ao projeto de hegemonia do pensa-
mento e ação da Igreja sobre a sociedade brasileira. A fundamentação
teórica do projeto enunciado a partir dos intelectuais do Laicato,
Brasileiro consagra-se no final da segunda década desse século.
especialmente nas pressões que a Igreja fizera na reforma constitu-
cional de 1?26. Porém. as pressões afirmam-se de forma extraor-
dinária sobre os constituintes de 1933. As pressões e propostas
deste momento aparecem numa série de obras literárias que viriam
a disciplina o projeto Católico através da LEC e da rearticulação
do Centro D. Vital.26 Na obra Indicações Políticas. Al~eu Amoroso
Lima revela a preocupação dos Católicos. desde a fundação da
LEC. com a reforma moral. pois desta. segundo ele. depende a
regeneração política da nacionalidade. Segundo o Autor. a constitui-
ção de 1934 foi de fato a primeira situação histórica no Brasil
em que os representantes ouviram as reivindicações católicas ao
elaborarem um novo estatuto jurídico.

Esta obra é importante I na análise do período histórico. pela
forma com que o autor explicita o conteúdo. Nos três primeiros
capítulos do livro. Alceu A. Lima define sua posição e a dos católi-
cos ligados ao Centro D. Vital diante da Revolução de 30: Condena
o processo revolucionário como instrumento de salvação. Apesar
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do seu caráter político-militar, a revolução de 30 constituiria o
grande passo para a revolução materialista, fruto dos 40 anos de
ateísmo social. Por isso, pregando tão somente a obediência às
diretrizes da Igreja. poderia solucionar-se o marasmo político-revo-
lucionário dos anos 30. O método estaria colocado no apostolado
doutrinário e espiritual. 27

Nos demais artigos da obra, o Autor discute a participação
cat6lica na política e as relações entre o catolicismo e o integra-
lismo.28 Nestes últimos artigos, o Autor assinala que "a Igreja só
intervém na política por que esta invadiu os seus domínios"; a
Igreja "só se interessa por aquilo que, na política, toca de perto
a vida moral e religiosa". Os católicos "não querem vantagens
para a Igreja no Brasil e sim vantagens para o Brasil da Igreja".
São destacados como empecilhos às propostas do LaicatoBraslleiro
a falta de cultura, a falta de disciplina e a falta de recursos que
impulsionariam os católicos à luta no sentido de recuperar suas
forças como grupo hegemônico. Na verdade, tais proposições depen-
deriam da legitimidade do voto e a participação da mulher na vida
pública através do sufrágio feminino. O programa cat6lico foi "incor-
porado à constituição de 1934, imprimindo à quarta Carta uma
significação para a Hist6ria do Catolicismo". A obra ainda procura
identificar o brasileiro como cristão. O que é anticristão é antinacio-
nal e a história do Brasil seria a História do Catolicismo no Brasil.
A partir desses pontos básicos o autor passa a estabelecer regras
gerais para a vida política dos católicos, determinando, em termos
de conselhos, aquilo que "-os cat6licos "podem ou não podem,
devem ou não devem" fazer em política. Estas posições resultariam
da necessidade dos católicos manifestarem sua "vontade" política
no agir, dentro e fora dosipartidos, associações, no sentido de
manter os seus direitos que a Constituição incorporou a si. Portanto,
Alceu Amoroso Lima procurou através da ação literária e ação
da LEC imprimir uma nova visão doutrinária da Igreja Católica
às condições brasileiras.

Verifica-se que a nova intenção foi influenciada pelas manifes-
tações da ANL em 1935. A postura concebida pela LEC amplia-se,
quando analisada pela ótica da organização social. Esta organização
não deveria ser colocada sobre o indivíduo, mas sim no corporati-
vismo. A ganância do indivíduo segue sua inclinação natural, quando
não limitada pela autoridade. Os conflitos da sociedade são deriva-
ções das disputas individuais que devem ser submetidas e reguladas
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pela autoridade. No espectro corporativo proposto pela Igreja a
"ganância" capitalista estaria restrita à conveniência da justiça so-
cial, icorporada no programa da AC de "educar o sistema capi-
talista" .

Segundo Luiz W. Vianna, neste ponto "interrompe-se a identi-
dade com o Liberalismo". 29 É preciso considerar como ponto de
partida para a colocação de Vianna que a autoridade, que submete
os conflitos sociais, ultrapassa a manutenção da paz e apresenta
o Estado como componente necessário para que a sociedade possa
atingir seus objetivos. Em segundo lugar é preciso ter em conta
que entre 1935 e 1937 a Igreja legitimou socialmente sua posição
com a organização operária, mesmo que seu projeto de livre atuação,
na busca da hegernonia, seja absorvido pelo corporativismo secular.
Pode-se ver que a ação da Igreja e o reflexo da radicalização política
dos primeiros anos da década de 30, resultariam na remodelação
da posição liberal da Igreja, justapondo-se à posição ideológica
do Estado Getulista .•Desta forma, colaborando com os dispositivos
do Corporativismo Estadonovista.

A hipótese de que os Círculos foram associações, cuja organiza-
ção inibiu o movimento reivindicatório dos operários requer uma
visão ampla do problema. A radicalização política diminuiu a discus-
são do primado econômico, abrindo espaços à atuação do Estado
na legislação social, na mesma proporção aumentou a limitação
reivindicatória ou política das classes, cujo poder de barganha e
capacidade de pressão sucumbiram ante o corporativismo e a "buro-
cratização do sindicato no Brasil". 30

O pluralismo e a autonomia sindical na segunda metade da
década de 30 não vem acompanhada por um regime liberal. A incor-
poração da Igreja à estrutura do Corporativismo secular rompe defi-
nitivamente com o descompasso entre a tentativa de hegemonia
política da Igreja e o regime político em consolidação.

É nesse quadro conjuntural que os Círculos Operários se inse-
rem como componentes importantes na legitimação das posições
políticas da Igreja e da LEC. Os CO, além da sustentação doutriná-
ria, realimentarem pela base operária o regime político.

A incipiente capacidade reivindicatória dos CO deve ser vista
no intercâmbio de elementos característicos entre Estado-Igreja-
Círculos Operários (ver esquema). Os componentes da organização
operária colocados em prática no Rio Grande do Sul, num primeiro
momento, abrem caminho ao Estado para fazer uma centralização
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sindical, atrelando-a à Legislação Trabalhista. Os elementos que
compõem tal sistema são o anticomunismo, a harmonia de classes,
a centralização, antiliberalismo e a elevação do espírito nacional.
Tais características exercem uma forma de poder sobre o operariado
dos Círculos Operários. A absorção desses elementos registra a
legitimidade do papel social da Igreja. A doutrina antiliberal pro-
posta pela Igreja exerce a função de vanguarda na preparação à
intervenção do Estado nos setores da economia e no social.

A posição moralizante da Igreja na sociedade propõe uma
atuação totalizante, no sentido de sobreposição ao individual em
detrimento da autoridade representada pelo Estado. Outro ponto
igualmente proposto pelo projeto da Igreja foi a elevação do espírito,
no sentido ético-religioso, porém, o Estado Novo canaliza esta carac-
terística para o "cultivo da idéia de nação", projetando individual-
mente aos brasileiros preceitos como "aquilo que podem ou não
podem, devem ou não devem fazer".

A incorporação do projeto da Igreja pelo corporativismo secular
inclue os CO. As associações de operários Católicos são prolonga-
mentos realimentadores do sistema legal do Estado. É evidente
que, na medida em que o Estadonovismo consolida uma relação
de força sobre a sociedade civil, cria instrumentos de maior eficácia
no controle social.

'~A propaganda insistente e repetitiva sobre a realidade
e as possibilidades do país ampliou os horizontes de
uma população, cujo universo, até então, pouco ultra-
passava os limites da fazenda ou da fábrica". 31

Por outro lado, o DIP atuou no controle da propaganda política,
no cumprimento da legislação autoritária e na educaçâo.P servindo
como elementos para compreensão de uma "realidade Estadono-
vista". O Corporativismo coloca-se como componente comum entre
Igreja, Estado e Círculos Operários. O Estado através do intervencio-
nismo, do patrocínio constitucional-ideológico, quando propunha
combater inimigos comuns, atuava nas decisões e nas movimentações
reívindicatôrias dos operários que participaram do sindicalismo ofi-
cial. Portanto os CO estão colocados entre os dois sistemas -
o Estado patrocinador da Legislação Trabalhista-sindical, colocando
no MTIC os princípios de resolução da questão capital-trabalho;
a Igreja destacando (> sentido ético-moral, soluciona a mesma questão
através da conciliação de empregado-empregador. Os Círculos Ope-
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rários foram até certo ponto uma extensão político-eleitoral da LEC
e da política oficial no sentido de assegurar as conquistas da consti-
tuição de 1934,33 além de influenciar através de candidatos eleitos
o processo de cristianização cultural brasileira.
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